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Na sexta-feira 13 de março, EUA, Reino Unido e França lançaram
um ataque contra instalações governamentais sírias que seriam
locais  de  produção  e  armazenamento  de  armas  químicas.  As
potências  ocidentais  justificaram  a  ação  como  sendo  uma
retaliação pelo emprego desse tipo proibido de armamento pelo
governo  de  Bashar  Assad  contra  rebeldes  na  localidade  de
Douma.

Analistas apressam-se a encontrar explicações e justificativas
para o ataque. Neste texto pretendo mostrar que uma leitura da
nova Estratégia de Defesa dos EUA, tornada pública em janeiro,
pode auxiliar no entendimento global da situação.

A nova Estratégia de Defesa é assinada por Jim Mattis, atual
secretário de Defesa. Mattis é general fuzileiro naval da
reserva. Trata-se de um secretário de Defesa respeitado entre
os  profissionais  militares,  experiente  e  experimentado  em
combate.

Logo no primeiro parágrafo do documento está escrito que o
emprego das Forças Armadas dos EUA são opção para, reforçando
as tradicionais ferramentas diplomáticas do país, o presidente
e os diplomatas negociarem em posição de força. A estratégia
reconhece claramente que a superioridade militar que os EUA
ainda têm sobre seus possíveis adversários está diminuindo.
Isso confere ao texto um sentido de urgência na busca do
restabelecimento de uma superioridade militar que volte a ser
ampla e incontestável.

A edição marca uma nova visão norte-americana em relação à
defesa.  A  chamada  guerra  ao  terror  perde  importância.  A
competição entre Estados nacionais passa a ser (novamente, a
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exemplo dos tempos de guerra fria) a primeira preocupação dos
EUA no que se refere à segurança nacional.

Os adversários nominalmente citados são China, Rússia, Coreia
do Norte e Irã. O primeiro é acusado de militarizar o Mar do
Sul  da  China  e  de  usar  o  poder  econômico  para  intimidar
vizinhos.  Ao  segundo  se  atribui  violação  de  fronteiras  e
intimidação de países lindeiros. A Coreia do Norte é listada
pela busca do desenvolvimento de tecnologia nuclear para fins
militares  e  pelo  programa  de  desenvolvimento  de  mísseis
intercontinentais.  Ao  Irã  se  atribui  a  instabilidade  no
Oriente Médio, especialmente pela busca de hegemonia regional
e pelo patrocínio de atividades terroristas.

Neste momento em que o governo sírio parece estar cada vez
mais próximo de retomar o controle sobre todo o país, dois dos
adversários citados na Estratégia de Defesa, Rússia e Irã,
aliados de Assad, desempenham papel cada vez mais influente na
Síria e no Oriente Médio. Na ação realizada na Síria os EUA
demonstram mais uma vez aos dois antagonistas que o país ainda
detém inegável superioridade militar e não vai ficar inerte
vendo seus adversários ampliarem a influência política naquela
região.

Voltando à leitura do documento, encontra-se a afirmação de
que um ambiente internacional muito mais complexo, de mudanças
tecnológicas e de crescentes desafios à segurança exige Forças
Armadas mais letais, resilientes e inovadoras. Determina ainda
o fortalecimento das alianças e a atração de novos parceiros
internacionais. Ora, o que se viu na ação da última sexta-
feira  foi  a  reafirmação  da  aliança  das  maiores  potências
militares  da  Otan  e  do  Ocidente,  não  por  acaso  membros
permanentes do Conselho de Segurança da ONU: EUA, Reino Unido
e França.

A Estratégia de Defesa mostra ainda outros pontos que merecem
atenção. Afirma que a construção de uma Força Armada preparada
para vencer a guerra exige que se atribua alta prioridade à



sua  preparação  e  ao  seu  adestramento.  Assim,  cita-se  a
necessidade de uma suficiente e contínua dotação orçamentária.
Da mesma forma, capacidades-chave devem ser modernizadas. As
forças nucleares, o espaço e o ciberespaço, os sistemas de
comando e controle e de comunicações, as defesas antimísseis,
inteligência artificial, robótica e logística, dentre outros,
são aspectos que devem merecer atenção e modernização.

É uma espécie de reencontro das Forças Armadas com sua vocação
primária. Após uma fase em que a guerra ao terror enfatizava
técnicas,  táticas  e  procedimentos  adequados  ao  combate  de
contrainsurgência, completamente diferentes dos destinados ao
combate convencional, retorna-se agora com toda a ênfase ao
clássico inimigo identificado como sendo um ente estatal. Isso
certamente trará grandes e profundas consequências no preparo
e no emprego das tropas norte-americanas. Apenas um exemplo
dessas mudanças: forças sobre rodas e com blindagens leves
deverão gradativamente ser substituídas por forças pesadas e
de maior blindagem.

No campo das relações internacionais, o documento enfatiza a
importância de reforçar alianças e atrair novas parcerias.
Enfatiza as regiões do Indo-Pacífico, da Europa e do Oriente
Médio, sem deixar de citar a importância de um Hemisfério
Ocidental estável. Chamam a atenção, pelo claro desafio aos
interesses chineses e russos, as diretrizes de expandir as
alianças  na  região  do  Indo-Pacífico,  especialmente  pelo
estabelecimento  de  relações  bilaterais  e  multilaterais  de
segurança com os países daquela área, e de fortalecer a Otan,
com o objetivo de dissuadir ações russas e de controlar o arco
de instabilidade na periferia da Europa.

Ao anunciar claramente suas novas prioridades estratégicas, o
documento marca a firme tomada de decisão da superpotência
global pela manutenção do seu status. Resta saber quais serão
os movimentos das potências militares (re)emergentes que terão
seus  interesses  político-estratégicos  diretamente  afetados,
especialmente China e Rússia. As regiões do Mar do Sul da



China e o Leste Europeu, além da Península Coreana e o Oriente
Médio, devem ser as mais afetadas pelo nova posição norte-
americana.


